
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10850-001.189/92-40

LADS

SesNo de 241 de fevereiro de 1995	 ACORDIMO NR. 101 -87.993
Recurso nr. : 79.657 - PIS/REPIQUE - EX.S. DE 1987 e 1988
Recorrente : COSENZA & COSENZA LATWI. 	 .

Recorrida	 g DRF EM SM JOSE :: DO RIO PRETO

PIS/REPIOUE/IR. REFLEXIVIDADE. A relarib de cau -
sualidade reflexiva, à inexistOncia de fato rolem-
fante, estende o decisório de processo matriz
àquele dele originário.

Vistos,	 relatados e disci...ktidcts oi . presentes.. autos. de
recurso :1. 1: 	 por COSENZA & COSENZA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C'âmara do Primeiro Con-
selho de ComIribtlintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-
cial ao recurso, para ajustar a exig'encia ao decidido no processo
prim....ipal, através do acórd'i5o nr. 1.01-87.846, de 21/02/95 5 nos lermos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

:: , -g SessUes, em 2 ,4 de fevereiro de 1995
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Participaram, ainda, do pràe , nte julgainento, os seguintes Conselhei-
ros jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUK1
SHIOBARA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIA0 RODR1GUES CABRAL. Ausente justi-
ficadamente, o Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA. 
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2 •MINISTERIll .DA FAZENDA
PRIMEIRO CONEE1...H0 DE CONTRIBUINTEE

Processo n g 10050/001.189792-10
Recurso n g 79.657	 Acórdão n2 101-87.993

Relatório

O processo em epígrafe,	 re.lal:...ivo	 ae

PIS REPIUHE7IR dos exercíciDS de 1987 e 1988, é reflexo de exigÉhicia
do imposto de r Ç-..Ni da de pessoa juridi da, conf orme .w.... ocesso	 n2
10850/001.186/92-21.

Ceffie naquele, Casenza & Cosenza IA-...e .L. i'12-•••

	corre contra. decisào de Delegado da Re cei ta Federal 2M SâO Jose do	 1

R .io Preto/SP que julgou procedente a ex..1.(..........lcia,	 •fi........n-malizada	 em	 lan-
çamento de oficio.

Na peça impugnatóría O SU ..:: e i tO passivo
expe que a materialidade do fei.to é discutida no processo principal.

Acrescenta, ainda !, que nenhum efeito pro-
duzem OS Regulc,mento BACEN n g 104771 e a \lorma de Sk7.:.1.. viço CEF7PIS ng

	

02/71, fundamentos citados na. exigÊncia, dado que baixados por- auferi--	 1
dade diversa daquela do Presidente da Rep6blica.

Após repetir os mesmOE ar . gumentos naquele
expostos	 contra a	 penalidade pecuniária e os .1ur O 5:. fiKfi' a . 1:. é:, r" ..i. .m ;

crescenta que estes, fundados no al•' ..-tigo 6g do Decreto-lei n2 2.:331/87„
dados os princípios da anterioridade e.¡F-1-ii.,,?-f.i'.-:'.....)Jà1........1.,./....lxI,.ade, somente pode•••••••
riam ser . exigidos a part.ir de (....'.31. de janeiro de 1988,

Protesta contra os	 os de mora, a cor--

	

ração monetári.a ant...e:riorment..e a (M.. de janeiro de 1988 e a multa de 	 •
150X, já. aplicada na pessoa jurídica, a qual nãO pode passar . da pessoa
do transgressor e nem se aplica à l.......r...ibut...Rf;.0 reflexa.

A autoridade monocr • atica, ma tini o 1,-,m--1-
os segu.intes ar.dumentos::

•••-• a :........Ámltr-iijição	 exigida	 nesta
lide cons..1.....„itui val	 ccpc;r cci ni cc. ao imposto de renda, cujo lançamento 	 .
mantido .integraimente no r.3.,ocesse matriz:i

••- a Resoluç%o BACEN n o 174/71
foi aprovada pelo CMN, na coriforali.d.,.ade do artigo 11 da 1.....ei Complemen--
ta r- n g CU/7(..4.

	

•••-•••• ausncía de ar . gumentes,	 pri..:.)-••• 	 ]
fatos ou. circunstãnclas que justifiquem a altel . aça° da exígÊnc:ia:-	 :.

• us acr ÉSC i MOS legais obedece--	 •
ram à	 legislaç são	 1 er . t.....11. -linte, sendo que, par-a De .„j tÁ re e de mora foram
ci.tados no lançamento de ofício tambem os DP,,, r...retes-leis n gs ...1.Ts6r7.? e
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Processo n g 10850/001.189/92-10
Recurso ng 79.657	 Acórdão np 101-87.993

n o 2052/81, não sendo feridos os princíplos da anterlor i da d i,,, e da ir--
retroativiade, de acordo com a manifestação do autuante .

- inexisténcía de fato relevan--
te à aplicação do princípio da deorr..éncia.

No rocurso o eito passivo reproduz O

mesmo argumento de que a materialidade do feito se encontra questiona--
da no processo matriz.

Também do processo que a. este deu origem
repete os argumentos acerca da limitação da penalidade a 20'.Z, conforme
artigos 59 e 60 da Lei n g 8.381/91 e dos juros de mora, limitados a
12"/. ao ano, a dizer do artigo 192, parágrafo 32, da Constituição Fede--
ral, o que atingiria inclusive a TRD, como taxa de juros.

Requer a	 ocedéncia do lançamento, cci--
mo 'medida de justiça e 1....,...-.:p&fitcj que devo merecer . o administrado'.

E: o Relatório.

voTn

CONWEI...HETRO ROBERTO 1.1ILI....11:11 GUNçALVES 	 -•	 MEL...ATOR.

fomo conhecimento do rEC:1_1.20 dada sua
teimpestividade.

O processo que deu origem an presente já
foi objeto de exame por parte deste Colegiado, conforme recurso n g	;
106.330.

Os fundamentos da exigéncia foram todos
nEL!! ele examinados, rejeitadas as argumentaçbes da recorrente, exceto
relativamente a despesas aproprjadao com base em docuMentos le!‘.... .ga.lffic.yn.T.--
be admjsíveis 2 aos encargos da , TRD, como juros de mora, anteriormen--
he a 01.08.91, esta a 1............,r da. ..il.u.::::.1-...)r...I.J.déncia deste Conselho, consigna-
da no Acórdão n g CSRF ..-ls1-1/73./'..),1».• .
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PRtmEiRO OOF..E:::,¡::1 HO DE: CONTRUBUINTES

Aoordão ni,-2 101-87.993

Ratifico os fundamentos do decisório re-

traz, pois, ao presente O MESMO decisório daquele.

Mencione-se que, naquele processo, EX. -
CiulDáS A '...:... infraçbes relativas á glosa de despesas COM ativo permanen-
te e correção monetária dai decorrente E á apropriaçao EM ouplicidace
de Despesa 2 de seguros fora do regime de competencia, as demais
fraçbes disseram respeito à apropriação de despesas inexistentes, ba•••••••
seadas em documentos inidôneos, Notas Fiscais não emit.idas pelos 'su
postos' fornecedores ou de EMISSá0 por empresas inexistentes OU extin-
tas, e mesmo adulteração de documentos, tudo no intuito de reduzir . a
base imponível do :imposto de r..4....q....ida de pessoa jurídida e demais 	 tribu:•:-
tos, como sobejamente então documentado.

"1......ast but not the : : a .st' a última	 prow5
S1.Cá0 da recorrente omite sua reciprocw:f

o respeite ao administraco impbe, EM cord..rapartida, o respeito deste à
comunidade, que através de legítimos representantes, promulga leis	 1
h.i.i..1 ...xi . t .:áu-ias que viabilizem financeiramen1P., n Pstado, síntese dos inte-
resses comunitários,

o respeito aos demais administrados, os quais, sem utilizar . expe:••••••
clientes expúrias, COMO Iardamente demonstrados no processo matriz,
cumprem suas obrigaçbes tributárias, conscientes de sua responsabill-
dade social.

Dou provimento parcial ao recurso para
para aIustar a base imponível do PIS REPIPUE/IR aos vaiares mantidos	 :

111

h :-.3 l'Jr - oc . \;s0 matriz_a_xcluir a. íRD, COMO encardo moFatorin,	 anterior"-•••••• 	 :
m .m •ke a :-.1.08.9*I.	 ,:	 •	 •	 •
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